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APRESENTAÇÃO
Caro leitor, o volume 2 do livro “O Serviço Social e a Superação das Desigualdades 

Sociais” dá continuidade a discussão acerca do Serviço Social e políticas públicas. E neste 
volume ainda são expostas três experiências internacionais. Ao todo são 21 artigos, que 
apresentam diferentes objetos, análises críticas e abordagens metodológicas.

Novamente optamos por dividir os artigos em eixos centrais. O primeiro eixo versa 
sobre “questão social”, trabalho, formação profissional, pesquisa e extensão em Serviço 
Social. Já o segundo eixo identifica estudos de diferentes áreas da Política Pública de 
Saúde; é um eixo plural e contempla diferentes lócus e espaços socioocupacionais. Aborda 
aspectos relacionados à saúde pública e efetivação dos direitos, dos usuários com doenças 
graves e respectivos acompanhamentos na alta complexidade, violência contra mulheres e 
ainda expõe a vivência do processo de trabalho junto à população surda. 

O terceiro eixo trata-se da Política Pública Assistência Social. Os autores 
trabalham aspectos inerentes a atual conjuntura brasileira e analisam experiências 
locais. As contribuições tratam da política pública diante da política da austeridade, sobre 
o sofrimento dos profissionais no âmbito do SUAS, da participação da sociedade civil 
(inclusive trabalhando narrativa das mulheres negras acompanhadas por um CRAS), e 
finalizando, a discussão deste eixo, há um estudo sobre o reordenamento das entidades 
socioassistenciais na relação público x privado. 

No quarto eixo é possível localizar a perspectiva da contrarreforma do Estado e 
a política de Educação no Brasil, sobre a institucionalização dos adolescentes e sobre o 
sistema prisional no Brasil, mas precisamente a efetividade das políticas educacionais. O 
quinto, e último eixo, apresenta a experiência internacional do Serviço Social, ou também 
conhecido e abordado nos países da América Latina, como: Trabalho Social ou “Trabajo 
Social”. A discussão apresenta elementos sobre a formação profissional, a atualização 
curricular e sobre o processo de intervenção profissional.

Como foi possível perceber esta coletânea realiza uma discussão plural e 
contemporânea. Com isso, torna-se uma leitura essencial, que visa contribuir ao alunado 
e aos profissionais que compõe o Serviço Social. Meus caros, como apontado no 
primeiro volume deste livro, estamos vivendo em tempos adversos, que tem refletido no 
desenvolvimento do processo de trabalho do Assistente Social e no desenvolvimento das 
políticas públicas brasileiras. Logo, proporcionar a visibilidade dessa discussão ratifica a 
importância de caminharmos para a efetivação das garantias legais já alcançadas - sem 
retroceder, bem como no desenvolvimento de outras. 

Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: O trabalho ora apresentado tem por 
finalidade tecer reflexões acerca da relação 
Estado, sociedade civil e políticas sociais e 
da configuração dos conselhos municipais 
de assistência social, compreendendo como 
se constituem os processos decisórios e a 
participação democrática. Trata-se do resultado 
preliminar dos estudos bibliográficos referente à 
pesquisa denominada “Os Conselhos Municipais 
de Assistência Social: a atuação do/a assistente 
social e o processo de participação democrática”. 
A principal conclusão a que se chega é a 
importância do fortalecimento do protagonismo 
dos representantes da sociedade civil, buscando 
a construção de espaços democráticos que 
permitam a consolidação dos direitos sociais das 
classes subalternas.
PALAVRAS - CHAVE: Controle Social; Conselhos 
Municipais; Estado; Sociedade Civil; Assistência 
Social.

CIVIL SOCIETY AND DEMOCRATIC 
PARTICIPATION: MUNICIPAL SOCIAL 

ASSISTANCE COUNCILS
ABSTRACT: The work presented here aims to 
reflect on the relationship between the State, civil 
society and social policies and the configuration 
of municipal social assistance councils, 
understanding how decision-making processes 
and democratic participation are constituted. 
This is the preliminary result of the bibliographic 
studies referring to the research called “The 
Municipal Councils of Social Assistance: the 
role of the social worker and the democratic 
participation process”. It is noteworthy that the 
main conclusion reached is the importance of 
strengthening the role of representatives of civil 
society, seeking to build democratic spaces that 
allow the consolidation of the social rights of the 
subordinate classes.
KEYWORDS: Social Control; Municipal Councils; 
State; Civil Society; Social Assistance.

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como tema 

central a política de assistência social no 
âmbito das lutas sociais e do controle social. 
Apresentam-se aqui os primeiros resultados 
do estudo bibliográfico preliminar referente 
ao projeto de pesquisa em desenvolvimento 
denominado: “Os Conselhos Municipais de 
Assistência Social: a atuação do/a assistente 
social e o processo de participação democrática”.

Esta pesquisa desenvolve-se em seis 

http://lattes.cnpq.br/5094379707754702
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mesorregiões de Santa Catarina, abarcando trinta e seis municípios de pequeno, médio 
e grande porte. Apresenta quatro momentos distintos, o primeiro é: a fase atual que trata 
da pesquisa bibliográfica sobre os temas que perpassam o estudo; o segundo refere-se 
ao estudo exploratório de documentos e informações sobre a constituição dos conselhos 
em cada município; o terceiro relaciona-se a pesquisa de campo com a coleta de dados e 
informações junto aos assistentes sociais que atuam com os conselhos; e, por fim, no quarto 
momento, a devolutiva, com a realização de seis oficinas, nas diferentes mesorregiões, 
tendo como finalidade a discussão sobre as estratégias adotadas pelos profissionais no 
fortalecimento da sociedade civil e no protagonismo desses sujeitos junto aos Conselhos 
Municipais de Assistência social (CMAS).

O objetivo deste trabalho é tecer reflexões acerca das temáticas pesquisadas, 
desvelando a relação entre o Estado e a sociedade civil e a constituição dos CMAS, 
buscando enfatizar a importância da participação democrática da sociedade civil na 
construção das políticas sociais.

Os conselhos de direitos são espaços importantes para a elaboração, a avaliação 
e o monitoramento das políticas sociais, consolidando o controle social e, para tanto, é 
imprescindível a participação popular para ampliar o protagonismo dos sujeitos que compõe 
a sociedade civil. 

Mediante o atual contexto de desmonte das políticas públicas e dos ataques ao 
controle social, os quais estamos vivenciando considera-se importante tecer reflexões a 
respeito desta temática e instituir processos investigativos que tenham por finalidade o 
fortalecimento da sociedade civil.

Este trabalho está dividido em duas partes: a primeira refere-se a relação entre o 
Estado, a sociedade civil e as políticas sociais, cujas esferas apresentam distintas funções. 
Enquanto o Estado busca construir sua hegemonia consolidando-se como um espaço de 
manutenção, controle e reprodução das classes subalternas, a sociedade civil é o campo 
em que se expressam as disputas dos interesses das classes antagônicas. Nesse viés, as 
políticas sociais, aqui, são tratadas como mecanismos de reprodução da força de trabalho 
e construção de legitimidade do Estado, assim como instrumentos de apaziguamento das 
tensões entre as classes sociais, mas, igualmente viabilizam as garantias e os direitos por 
meio da proteção social que oferecem, o que se constrói mediante a pressão das classes 
subalternas.

E, por fim, a segunda parte trata da constituição do controle social e da configuração 
dos conselhos de políticas sociais como importantes espaços de disputas de interesses 
entre o Estado e a sociedade civil, destacando a necessidade de fortalecimento do 
protagonismo dos representantes da sociedade civil e a democratização desses espaços.
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2 | 	POLÍTICAS SOCIAIS, ESTADO E SOCIEDADE CIVIL 
É sabido que, na operacionalização das políticas sociais, o Estado construiu ações e 

procedimentos, que historicamente, reproduzem a ordem capitalista, no sentido de garantir 
a reprodução da classe subalterna por um lado e, por outro, de atender as pressões destas 
classes. Nesse sentido, inclui em sua agenda os direitos sociais, ao mesmo tempo em que 
busca manter uma determinada “ordem” na sociedade burguesa. 

Nesta relação de conflito de interesses se inscrevem as políticas sociais, pois é 
através delas que “[...] o Estado burguês no capitalismo monopolista, procura administrar as 
expressões da questão social1 de forma a atender às necessidades da ordem monopólica, 
pela adesão que recebe de categorias e setores [...]” (NETTO, 2011, p.30). Portanto, a 
partir das políticas sociais, o Estado burguês oferece respostas às expressões da questão 
social, atendendo as demandas da classe trabalhadora e incorporando interesses das 
classes dominantes, mediando a relação das classes sociais antagônicas. Dessa maneira, 
é possível afirmar que o surgimento das políticas sociais tem relação direta com a 
reivindicação por direitos sociais que, historicamente a classe trabalhadora instituiu. Esse 
surgimento conforme Behring; Boschetti (2008, p. 64), “[...] foi gradual e diferenciado entre 
os países, dependendo dos movimentos de organização e pressão da classe trabalhadora, 
do grau de desenvolvimento das forças produtivas, e das correlações e composições de 
forças no âmbito do Estado”. 

É neste cenário de relações contraditórias, que estão postas as condições efetivas 
para as políticas sociais, as quais estão em movimento constante, decorrentes dos 
conflitos de interesses, das correlações de forças, resultantes da relação entre o Estado e 
a sociedade civil.

Pelo ângulo econômico, as políticas sociais assumem a função de reduzir 
os custos da reprodução da força de trabalho e elevar a produtividade, 
bem como manter elevados níveis de demanda e consumo, em épocas de 
crise. Pelo ângulo político, as políticas sociais são vistas como mecanismos 
de cooptação e legitimação da ordem capitalista, pela via da adesão dos 
trabalhadores ao sistema. (BEHRING, 2008, p. 37). 

Portanto, as políticas sociais têm a função de assegurar as metas capitalistas e de 
viabilizar os direitos sociais mediante seu caráter contraditório, pois garantem o acesso 
da população usuária aos serviços, aos programas e aos projetos sociais que provêm 
condições de sobrevivência e reprodução da classe trabalhadora, mas criam efetivas 
alternativas de mobilização dessa classe para a reivindicação de direitos sociais, ou seja, 
garantem uma rede de proteção social, contudo operam na manutenção da força de trabalho 
1 Questão social entendida na contradição entre capital/trabalho, evidenciada na produção coletiva de bens e serviços 
e na apropriação individualizada das riquezas socialmente produzidas, como Iamamoto, (1991, p. 77) define “A questão 
social não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no 
cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado. É a 
manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros 
tipos de intervenção, mais além da caridade e repressão”.  
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para o capital, reproduzindo, na mesma medida as necessidades da classe dominante.
Entretanto, como ressalva Behring (2008, p. 38), “[...] as políticas sociais podem 

ser centrais na agenda de lutas dos trabalhadores e no cotidiano de suas vidas, quando 
conseguem garantir ganhos para os trabalhadores e impor limites aos ganhos do capital”. 

Desse modo, as políticas sociais devem ser situadas como expressão contraditória 
da realidade, ora servem aos interesses do capital e ora servem aos interesses dos 
trabalhadores, resultado de uma unidade dialética entre o seu imediato (aparência) e a sua 
essência, sendo elas partes da totalidade, as quais compõem a realidade social. 

No contexto atual de complexificação das relações sociais, em que “[...] são cada 
vez mais diversificadas as expressões da questão social e suas complexas relações na 
medida em que se universalizam aspectos de barbarização da vida social [...]” (SANTOS, 
2012, p. 247), a relação Estado e sociedade civil tem papel preponderante, visto que a 
tendência é a questão social tornar-se fragmentada, parcializada, transformando-a em um 
problema individual (NETTO, 2011). 

Nesse viés, é fundamental compreender o Estado numa perspectiva ampliada, 
em termos gramsciano, o qual passa a administrar as disputas de classes “[...] buscando 
construir um consenso favorável ao funcionamento da sociedade no enfrentamento da 
questão social” (IAMAMOTO, 2008, p. 171). 

Aqui, define-se o Estado na perspectiva gramsciana por oferecer elementos que 
permitem pensar a esfera estatal não de forma unívoca, mas como arena de contradições. 
Conforme Gramsci (2005, p. 84), 

[...] o conceito de Estado é entendido como sociedade política (ou ditadura, 
ou aparelho coercitivo, para moldar a massa popular segundo o tipo de 
produção e a economia de um dado momento) [...] e sociedade civil (ou 
hegemonia de um grupo social sobre toda a sociedade nacional, exercida 
através das organizações ditas privadas, como Igrejas, sindicatos, escolas, 
mídia etc.).

Para Gramsci (2011a, p. 257), a ampliação do fenômeno estatal, característica das 
novas determinações do capitalismo monopolista do século XX, permitem compreender “[...] 
o Estado no significado integral: (ditadura + hegemonia)”, indicando a relação de unidade-
distinção entre o Estado e a sociedade civil, ressaltar que esta distinção é apenas de caráter 
metodológico, não é uma “distinção orgânica”. A concepção ampliada do Estado tem por 
fundamento um quadro de alargamento da participação política e das transformações do 
modo de produção capitalista, que institui novas relações entre governantes e governados, 
situando-se neste contexto, as correlações de forças entre as classes sociais. O Estado 
ampliado, nos termos de Gramsci, mantém sua característica classista, sendo atravessado 
pelas demandas tanto da burguesia como das classes subalternas.

A sociedade política é aquela esfera em que o Estado exerce seu poder repressivo 
de violência e coerção, já a sociedade civil, que tem sua materialidade nos “aparelhos 
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privados de hegemonia” (GRAMSCI, 2005), constitui-se no campo de disputa da hegemonia, 
com vistas a construção de consenso, através da disseminação de uma nova cultura, com 
processos de elaboração de valores e ideologias.

Nesse viés argumentativo, constata-se, a partir do pensamento gramsciano, que 
ocorre um determinado equilíbrio entre a sociedade política e a sociedade civil, uma 
vez que somente pela coerção o Estado, em sentido restrito, não consegue mais sua 
legitimidade, depende também da construção de consensos em torno de sua ação, devido 
especialmente, as novas relações entre governados e governantes que se instituem pela 
pressão das classes subalternas que se ampliam e intensificam suas lutas. 

Nessa perspectiva, a concepção de sociedade civil, segue a definição de Gramsci 
(2010, p. 20-21), tratando-se de,

[...] um conjunto de organismos designados vulgarmente como privados [...] 
plano que corresponde à função de hegemonia que o grupo exerce em toda 
a sociedade e aquele de domínio direto, ou de comando, que se expressa no 
Estado e no governo jurídico.

Isto significa que a sociedade civil tem uma função de formação de consensos em 
torno dos interesses classistas. Nas palavras de Simionatto (1999, p 68) “[...] a sociedade 
civil compreende o conjunto de relações sociais que engloba o devir concreto da vida 
cotidiana, da vida em sociedade, o emaranhado das instituições e ideologias nas quais as 
relações se cultivam e se organizam”.

No entanto, o que se expressa no contexto atual, tendo em vista as políticas de 
ajustes neoliberais, é uma relação entre o Estado e a sociedade civil, que prioriza as relações 
de cooperação, criando o consenso necessário para a legitimidade do Estado. No campo 
das políticas sociais, conforme Duriguetto (2007, p. 26), “[...] as parcerias entre Estado 
e sociedade civil são discursos que acompanham as propostas de desresponsabilização 
do Estado com as políticas sociais [...]”. Tal desresponsabilização do Estado significa o 
repasse à sociedade civil a responsabilidade pela gestão e execução das políticas sociais, 
numa relação de colaboração e mútua ajuda.

De todo modo, as mudanças ocorridas nos últimos anos, especificamente na política 
da assistência social brasileira, e as determinações oriundas da nova proposta de política 
pública, resultam em novas relações que se instituem entre o Estado e a sociedade civil, 
tanto no que concerne a execução da política de assistência social, como no seu controle 
e fiscalização.

O atual Sistema Único de Assistência Social (SUAS) propõe uma gestão de 
responsabilidade do Estado, assim como reforça a relação com a sociedade civil no 
compartilhamento da gestão, emergindo o trabalho de entidades e instituições públicas 
não estatais. 

Destaca-se que durante os governos petistas o SUAS significou um importante 
avanço na gestão da política de assistência social, instituindo a profissionalização, a 
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padronização, as concepções e os conceitos da política de assistência social e buscando 
o protagonismo do usuário. Entretanto, com o atual governo, retoma-se o assistencialismo, 
o primeiro-damismo e o clientelismo, instituídos tanto no campo da execução como no 
controle social. Contudo, reafirma-se que a finalidade da política de assistência social, 
enquanto política pública, deve ser a garantia do acesso universal aos direitos sociais 
aos cidadãos, viabilizando-a para quem dela necessitar, o que, por certo, tem sofrido 
importantes ataques.

O atual governo vem instituindo políticas macroeconômicas que requentam a 
ideologia neoliberal e, igualmente, aprofundam sua perversidade, na medida em que 
executam um rol de privatizações e abertura do mercado interno, assim como políticas 
econômicas com caráter regressivo. No campo das políticas sociais, o atual governo vem 
promovendo um desmonte acelerado e contínuo afetando diretamente as garantias de 
direitos, visto a aprovação da Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, 
que congela os investimentos em políticas públicas, em contradição com o interesse público, 
impossibilitando qualquer aumento real de investimentos nos próximos 20 anos nas áreas 
destinadas às garantias de direitos fundamentais como: saúde, educação, assistência 
social, segurança pública etc. Assim, instituiu-se um processo de desfinanciamento de 
ações, serviços, programas e projetos sociais já precarizados, agravando a desigualdade 
social no país. A redução contínua e acentuada de investimentos nas políticas sociais 
significam impactos desastrosos na garantia dos direitos, dado que os investimentos até 
2018 já se mostravam insuficientes para o atendimento das demandas da população, além 
de inviabilizar o cumprimento de diretrizes, metas e estratégias estabelecidas tanto no 
Plano Nacional de Educação (PNE) como no Sistema Único de Saúde (SUS) e no Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). No qual essa dinâmica retoma o estigma do primeiro-
damismo, apontando um retrocesso de concepção ideopolítica, o que por certo afetará a 
população mais empobrecida do Brasil.

A proposta do atual governo brasileiro significa uma afronta aos princípios da 
Constituição Federal de 1988, na medida em que desrespeita a defesa dos direitos sociais 
e das garantias fundamentais por meio da vedação de investimentos nas políticas sociais 
de saúde, educação, assistência social etc. subvertendo o preconizado na Carta Magna 
e desconfigurando o Estado social democrático de direito nela instituído. Atacam-se 
os princípios e as diretrizes construídos ao longo das últimas décadas e subverte-se a 
concepção de universalidade e, de política pública enquanto direito do cidadão e dever do 
Estado.

Na atual conjuntura de desmontes de direitos, impera a lógica mercantil, a privatização 
por meio das parcerias público-privado, assim como se aprofunda o compromisso direto 
no pagamento dos juros da dívida pública e, igualmente, no campo político se apresenta 
um adensamento das relações de poder, em que as forças de diferentes partidos disputam 
espaço e ganhos políticos com a denominada “crise”. O atual governo brasileiro imprime uma 
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direção política que materializa os interesses do grande capital financeiro. Além disso, vem 
defendendo suas propostas com a construção de sua hegemonia por meio dos “aparelhos 
privados de hegemonia”, especialmente com o uso da mídia, nos partidos, nas associações 
e federações patronais etc. Destaca-se, dessa forma, as relações de forças presentes em 
que o Estado apresenta uma função educativa, cujo “[...] fim é sempre o de criar novos e 
mais elevados tipos de civilização, de adequar as massas populares às necessidades do 
contínuo desenvolvimento do aparelho econômico de produção” (GRAMSCI, 2011b, p.23). 
Portanto, a adequação ocorre por meio da repressão e violência, ou seja, da coerção, 
assim como pela criação de consensos. Nesse sentido, o governo busca materializar a 
hegemonia do modo de vida burguês, possibilitando a expansão econômica, necessária 
ao grande capital. 

Mediante esta realidade, é imprescindível projetos que estimulem a participação 
crítica da sociedade civil, fortalecendo as lutas para a sustentação e ampliação dos direitos, 
por isso a necessidade de inserção junto aos CMAS, possibilitando reflexões e mobilizações 
para articular as demandas populares. 

No processo sócio-histórico de implementação da assistência social, a sociedade 
civil passou a ter um importante papel no controle social, na fiscalização do Estado e na 
proposição de ações e intervenções a partir, especialmente, dos espaços institucionalizados 
de participação, a exemplo dos conselhos.

3 | 	OS CONSELHOS DE POLÍTICAS SOCIAIS COMO ESPAÇOS DE DISPUTA 
DE INTERESSES

Os conselhos de políticas sociais se constituem como uma importante experiência 
de democracia participativa na atualidade e estão presentes nos municípios, estados e 
a nível federal, atuando em vários temas, como: assistência social, saúde, habitação, 
educação, criança e adolescente, idosos etc. Eles representam uma significativa conquista 
“[...] do ponto de vista da construção de uma institucionalidade democrática entre nós” 
(TATAGIBA, 2005, p. 209), mas não sem intensas disputas e conflitos de interesses. 

O controle social passou a ser organizado institucionalmente, a partir da Constituição 
Federal de 1988 assumindo novas dimensões. Institui-se então, a possibilidade da 
sociedade acompanhar e fiscalizar as ações de gestão das políticas sociais, permitindo a 
avaliação dos objetivos, dos procedimentos, investimentos e resultados, configurando-se 
como “[...] canais públicos e plurais de diálogo entre governo e sociedade” (TATAGIBA, 
2005, p. 209).

	 A proposta do controle social, inscrita na Constituição Federal de 1988, se pauta 
na possibilidade dos cidadãos usuários, representantes da sociedade civil exercerem 
controle e fiscalização sobre as ações estatais, quer seja no âmbito da operacionalização 
das políticas sociais, quer seja na elaboração de propostas para sua implementação, 
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assumindo um papel de propositor, o que desvela, inevitavelmente na relação sociedade 
civil e Estado movimentos de disputas, negociações e pactuações.

De modo que, nessa perspectiva, os conselhos de políticas sociais caracterizam-se 
como órgãos permanentes, normativos, com poder deliberativo por um colegiado, criados 
por lei federal, estadual ou municipal, no qual participam representantes da esfera estatal, 
dos trabalhadores, dos usuários e da sociedade civil, através de instituições e entidades 
sociais. 

Os conselhos de políticas sociais são órgãos da administração pública, destituídos 
de personalidade jurídica, cujos membros não são remunerados, constituem-se em espaços 
de disputas de interesses entre a sociedade civil e o poder público e o seu objetivo é formular 
políticas públicas, as quais devem atender as necessidades humanas da população usuária, 
mas, em grande medida, são atravessadas pelas demandas institucionais, caracterizando 
o campo de disputas que se inscreve no âmbito dos conselhos das políticas sociais.

No campo legal, a instituição dos conselhos das políticas sociais significou um 
avanço, contudo, no âmbito político, constatam-se enormes desafios, na medida em que 
se apresentam planos de ação das políticas mal elaborados, particularistas. Constatam-
se, com muita frequência, conselhos que atuam de forma meramente burocrática, sem 
preocupação com o controle social e com a efetiva proposição de políticas com a qualidade 
necessária. Igualmente, observa-se, no processo sócio-histórico de constituição dos 
conselhos de políticas sociais, uma baixa capacitação dos conselheiros, a fragmentação 
das demandas, a ausência de uma agenda programada e uma substantiva perda da 
totalidade da política pública.

O processo sócio-histórico de constituição e implementação dos conselhos de 
políticas sociais se caracteriza nos anos posteriores a Constituição Federal de 1988, 
enquanto um processo de participação e democracia. Nesse período se instituíam 
procedimentos para a efetivação do controle social sobre a gestão pública, pois o “[...] 
controle social ganhou expressão no debate e na literatura, com o sentido da realização 
do controle da sociedade sobre as ações do Estado [...]” (KRÜGER, 2012, p. 37). Contudo, 
com o transcorrer dos anos e a ampliação das experiências dos conselhos de políticas 
sociais e, especialmente, com os impactos dos ajustes estruturais iniciados na década 
de 1990, nos anos subsequentes, em específico, os anos 2000, configura-se nesses 
espaços a ausência de democracia, de participação e aprofunda-se significativamente a 
institucionalização, a burocratização, transformando os conselhos de políticas sociais em 
espaços com uma função meramente cartorária.

É conhecido que os conselhos de políticas sociais foram implantados num cenário 
de regressão de direitos, na década de 1990, e, que após a sua institucionalização, se 
configuram métodos que garantam a formalização do consentimento da sociedade civil 
em torno dos interesses do Estado burguês. Portanto, “[...] o controle social deverá ser 
entendido dentro da articulação dialética entre o Estado que abrange a sociedade civil 
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composta por interesses opostos, e deverá se dar na perspectiva da defesa dos interesses 
das classes subalternas” (BRAVO; CORREIA, 2012, p. 134). Por conseguinte, trata-se 
de uma esfera em disputa, atravessada por correlações de força, na medida em que os 
interesses se colocam de maneira antagônica.

Ressalta-se que a gestão das políticas sociais exercida pelo Estado, em que 
pese todo o aparato legal e político na instituição de espaços democráticos de controle 
social, conforme estudos2, não tem priorizado a participação efetiva da sociedade civil, 
constatando-se que nestes espaços executa-se funções burocráticas, o que demonstra a 
profunda fragilidade na relação Estado e sociedade civil.

No que concerne a relação Estado e sociedade civil, no âmbito dos conselhos de 
políticas sociais, ressalta-se a necessária definição de funções e papéis, uma vez que 
tratam-se de diferentes interesses, porém ambos buscam construir sua legitimidade, o que 
resulta em muitos momentos, numa relação de aliança e negociação, predominando um 
processo de manipulação, ou seja: 

Reproduz-se nos conselhos gestores de políticas sociais uma concepção 
stricto sensu, tanto impressa pelos representantes governamentais como 
parte das entidades não governamentais, pois estabelecem alianças com 
o interesse na manutenção do poder que cada um dispõe dentro dos 
conselhos. (BIDARRA, 2004, p. 03, grifo nosso).

Desse modo, a tendência é que os conselhos de políticas sociais tornem-se espaços 
de reprodução do conservadorismo, ampliando a cooperação entre Estado e sociedade 
civil, a fim de garantir os espaços que se habituaram a ocupar nos grupos decisórios, sendo 
um desafio o enfrentamento a este posicionamento.

De outra parte, é necessário reconhecer o espaço do conselho de políticas sociais 
enquanto um espaço democrático de debates e disputas de interesses, o que exige da 
sociedade civil a publicização de sua atuação e a ampliação da participação, a fim de que a 
população conheça as ações e atividades desenvolvidas pela esfera estatal. Nesse sentido, 
é essencial que a sociedade civil supere os interesses privados em prol da coletividade, na 
medida em que o papel da sociedade civil, no âmbito dos conselhos deve orientar-se pela 
superação dos interesses meramente corporativos, sendo fundamental, segundo Gramsci 
(2011a, p. 41), adquirir:

[...] a consciência de que os próprios interesses corporativos, em seu 
desenvolvimento atual e futuro, superem o círculo corporativo, que assinale a 
passagem nítida da estrutura para a esfera das superestruturas, pondo a luta 
num plano ‘universal’, criando assim uma hegemonia de um grupo social [...].

Assim sendo, tendo como referência as disputas de interesses antagônicos e o 
exercício político de construção de novas relações sociais, a participação da sociedade 

2 Ver estudos de Krüger (2012), Tatagiba; Dagnino (2002), Tatagiba (2004), Fuks; Perissionotto; Souza (2004) e Rai-
chelis (1998).  
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civil nos conselhos de políticas sociais deve buscar o fortalecimento da descentralização e 
da participação popular, afirmando a construção de políticas fundamentadas nos princípios 
democráticos, em que estarão presentes Estado e sociedade civil na elaboração de 
propostas vinculadas as necessidades sociais e humanas da classe trabalhadora. 

Não obstante, pertinente se faz compreender que as conquistas democráticas são 
resultados do movimento histórico dos sujeitos e grupos sociais na disputa, não se podendo 
desconsiderar a correlação de força entre as classes sociais, sendo a participação da 
sociedade civil permeada por potencialidades e limites.

No campo dos conselhos de políticas sociais, o controle social é “[...] movido pela 
contraditoriedade presente na sociedade civil, ora pendendo para a classe dominante, ora 
para as classes subalternas, a depender da correlação de forças presentes” (CORREIA, 
2004, p. 165). Pois, os conselhos de políticas sociais não são um campo neutro sem 
disputas, trata-se de um espaço de contradição em que se configuram movimentos de 
institucionalização da participação e, ao mesmo tempo, se possibilita que as classes 
subalternas projetem seus interesses no sentido de influenciar e controlar de alguma forma, 
os rumos das políticas sociais.

Os conselhos de políticas sociais, no entendimento de Krüger (2012, p. 38-39), 
“[...] ora são considerados momentos privilegiados de participação [...] em que interesses 
se conflitam, ora são vistos como espaços para harmonizar e garantir o consenso [...]”. 
Embora se tratando de espaços com característica ambígua, pela sua formatação e, 
principalmente, pela sua condução, destaca-se a importância desses espaços, na medida 
em que se configura neste campo a possibilidade de travar disputas que resultarão em 
ganhos significativos à classe trabalhadora. 

De acordo com Raichelis (2008, p. 83) “[...] os conselhos são canais importantes de 
participação coletiva e de criação de novas relações políticas entre governos e cidadãos 
e, principalmente, de construção de um processo continuado de interlocução pública”. A 
interlocução proposta pela autora tem como pressuposto a criação de alternativas para 
as políticas sociais, a instituição de debates, propiciando estratégias de negociação e 
pactuação, no intuito de impregnar os mecanismos burocráticos existentes com a finalidade 
de efetivar o controle social sobre as ações estatais.

Nesse mesmo ângulo, Correia (2004, p. 165) indica que “[...] o controle social na 
perspectiva das classes subalternas seria no sentido dessas ocuparem, cada vez mais 
espaço na sociedade civil na busca de conquistar mais poder e formar consensos em torno 
de um projeto de classe contra-hegemônico”, ainda que isto signifique um longo processo 
de luta e resistência das classes subalternas.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na atual conjuntura de desmontes dos direitos sociais conquistados e dos 
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ataques a organização e a mobilização popular, estabelecer estratégias de resistência 
no campo da sociedade civil é fundamental. Ainda que os espaços de controle social 
sejam institucionalizados, é importante ocupar essas esferas, pois são elas que definem 
e organizam a política pública, seu financiamento e direcionamento, o que demonstra 
a necessidade de transformar esses espaços democráticos priorizando a participação 
popular, em que a sociedade civil possa de fato cumprir o seu papel de articuladora e 
mobilizadora dos direitos sociais. 

É necessário construir um processo reflexivo sobre a ação dos CMAS, contribuindo 
com a qualificação dos espaços de controle social, fomentando a partilha de poder por meio 
da democracia representativa e direta, enfatizando a negociação e a defesa intransigente 
dos direitos sociais.

A participação da sociedade civil nesses espaços deve ter como seu horizonte a 
ampliação da cidadania, o fortalecimento do protagonismo dos sujeitos e da democracia, 
contribuindo para as lutas populares, com o efetivo atendimento das demandas das classes 
subalternas.

Portanto, a participação popular deve pautar-se na universalização dos direitos, 
garantindo acesso aos serviços e às políticas sociais, bem como a defesa da justiça social, 
da cidadania e da equidade.

Por fim, é fundamental instituir debates sobre democracia e participação, construindo 
reflexões críticas sobre o papel da sociedade civil no âmbito dos Conselhos Municipais 
de Assistência Social, fortalecendo a sociedade civil na representação dos interesses e 
demandas populares.
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